
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2485274 - SP (2023/0332006-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : GABRIELA BETANIA DE OLIVEIRA ANTUNES TOSTA
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO PASTORI BLANCO - SP418051

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO
ONCOLÓGICO. MEDICAMENTO FORA DO ROL DA
ANS. NEGATIVA DE COBERTURA DE
MEDICAMENTO. OLAPARIBE 300MG. INDICAÇÃO PELO
MÉDICO ASSISTENTE. COBERTURA OBRIGATÓRIA.
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONFORMIDADE
COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. SÚMULA
83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo interno interposto por operadora de plano de saúde
contra decisão que inadmitiu recurso especial voltado a afastar o
dever de cobertura de tratamento médico não incluído no rol da
ANS, prescrito por profissional de saúde, e a reformar a
condenação imposta por danos morais.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em definir se a operadora
de plano de saúde pode se eximir de fornecer medicamento
prescrito por médico assistente para tratamento oncológico, sob
a justificativa de ausência do fármaco no rol da ANS.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os planos
de saúde têm o dever de cobrir medicamentos, exames e
procedimentos que integrem o tratamento oncológico, ainda que
não previstos no rol da ANS, desde que prescritos por
profissional habilitado.
4. A recusa de cobertura nesses casos é considerada abusiva,
pois compromete a continuidade e a eficácia do tratamento
contra o câncer, além de violar os princípios da boa-fé e da
função social do contrato.
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5. O acórdão recorrido está em sintonia com esse entendimento
consolidado da Corte Superior, razão pela qual incide o óbice da
Súmula 83 do STJ, que impede o conhecimento do recurso
especial.
 
IV. DISPOSITIVO
 
6. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.10/06/2025 16/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA48324115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/06/2025 13:49:45
Publicação no DJEN/CNJ de 24/06/2025. Código de Controle do Documento: 490294f0-0b8b-4cd1-962d-ad3b7ce5f936



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2485274 - SP (2023/0332006-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : GABRIELA BETANIA DE OLIVEIRA ANTUNES TOSTA
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO PASTORI BLANCO - SP418051

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO
ONCOLÓGICO. MEDICAMENTO FORA DO ROL DA
ANS. NEGATIVA DE COBERTURA DE
MEDICAMENTO. OLAPARIBE 300MG. INDICAÇÃO PELO
MÉDICO ASSISTENTE. COBERTURA OBRIGATÓRIA.
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONFORMIDADE
COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. SÚMULA
83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo interno interposto por operadora de plano de saúde
contra decisão que inadmitiu recurso especial voltado a afastar o
dever de cobertura de tratamento médico não incluído no rol da
ANS, prescrito por profissional de saúde, e a reformar a
condenação imposta por danos morais.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em definir se a operadora
de plano de saúde pode se eximir de fornecer medicamento
prescrito por médico assistente para tratamento oncológico, sob
a justificativa de ausência do fármaco no rol da ANS.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os planos
de saúde têm o dever de cobrir medicamentos, exames e
procedimentos que integrem o tratamento oncológico, ainda que
não previstos no rol da ANS, desde que prescritos por
profissional habilitado.
4. A recusa de cobertura nesses casos é considerada abusiva,
pois compromete a continuidade e a eficácia do tratamento
contra o câncer, além de violar os princípios da boa-fé e da
função social do contrato.
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5. O acórdão recorrido está em sintonia com esse entendimento
consolidado da Corte Superior, razão pela qual incide o óbice da
Súmula 83 do STJ, que impede o conhecimento do recurso
especial.
 
IV. DISPOSITIVO
 
6. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada:

I. Trata-se de recurso especial interposto por NOTRE DAME
INTERMÉDICA SAÚDE S/A, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c",
da Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 10ª
Câmara de Direito Privado.

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade.

Natureza do rol de procedimentos obrigatórios da ANS:

A C. Segunda Seção do E. Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os
ER Esp 1886929/SP e 1889704/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão,
DJE de 3.8.2022, fixou o entendimento de que rol de procedimentos
obrigatórios da ANS não tem natureza meramente exemplificativa.

Contudo, referida discussão foi superada com o advento da Lei nº
14.454, de 21 de setembro de 2022, que reconheceu a exigibilidade de
tratamentos não previstos no rol da ANS, desde que sua eficácia seja
comprovada à luz das ciências da saúde ou haja recomendações à
sua prescrição, feitas pela Conitec (Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde) ou por
órgãos de avaliação de tecnologias em saúde de renome internacional.
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Registro, ainda, que o E. Supremo Tribunal Federal, ao julgar as AD Is
7088 e 7183, Rel. Min. Roberto Barroso, D Je de 9.1.2023,
reconheceu a improcedências dos pedidos de declaração de
inconstitucionalidade dos arts. 10, §§ 7º e 8º, e 10-D da Lei nº 9.656
/1998, com a redação dada pela Lei nº 14.307/2022, sob o argumento
de que a Lei 14.454/2022 solucionou a questão dos tratamentos fora
do rol da ANS, conforme se extrai do seguinte trecho: “(...) desde a
edição da Lei nº 14.454/2022, já existe solução legal para os casos
excepcionais que exijam a cobertura de tratamentos fora do rol da
ANS”.

Assim, evidenciada a consonância entre o V. Acórdão recorrido e a
nova disposição legal da matéria, impõe-se a inadmissão do presente
reclamo.

Pedido de majoração da verba honorária formulado em contrarrazões:

De resto, o pedido deduzido nas contrarrazões do recurso especial de
majoração de honorários advocatícios não comporta análise neste
momento processual. Isso porque, nos termos do artigo 85, §11, do
Código de Processo Civil atual, o pronunciamento a respeito de
majoração da verba honorária dar-se-á por ocasião do eventual
julgamento do recurso, cabendo a esta Presidência apenas a
realização do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais
dirigidos às Cortes Superiores.

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art.
1.030, V, do CPC.

 
A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA DE MEDICAMENTO. OLAPARIBE. INDICAÇÃO PELO
MÉDICO ASSISTENTE. PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER.
RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. AGRAVO INTERNO PROVIDO
PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A agravante realizou a impugnação específica dos fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da
Presidência reconsiderada.

2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol
seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma
diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel.
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Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de 21/2/2022
).24/2/2022

3. No caso, o plano de saúde negou a cobertura de medicamento
indicado pelo médico assistente para o tratamento de adenocarcinoma
de cólon, com metástases em peritônio, pulmão e ovários, hipótese em
que a jurisprudência é assente no sentido de que a recusa é abusiva.
Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ.

4. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada,
pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira
de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada,
enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de
aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos 
EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).14/2/2022 21/2/2022

5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento
ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.554.283/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 2/9/2024

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CÂNCER. NATUREZA
DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. OLAPARIBE E PET CT.
CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA N. 83/STJ. REEMBOLSO INTEGRAL. SÚMULA N. 83/STJ.
DECISÃO MANTIDA.

1. No caso de tratamento oncológico, há apenas uma diretriz na
resolução normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar -
ANS para o custeio de medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a
discussão da natureza taxativa ou exemplificativa do rol de
procedimentos da mencionada agência reguladora. Precedentes.

2. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de remédios,
procedimentos e exames integrantes do tratamento oncológico. 
Precedentes.

2.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde,
do remédio - OLAPARIBE - e do exame - PET CT - integrantes do
tratamento de câncer da parte agravada, conforme a prescrição
médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.

3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula
n. 83/STJ).

4. O usuário faz jus ao reembolso integral das despesas médicas,
quando comprovado o inadimplemento contratual do plano de saúde
relativo à recusa do custeio do tratamento prescrito pelo médico
assistente. Precedentes.
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4.1. A Corte local condenou a empresa agravante ao reembolso
integral das despesas médicas, ante sua recusa indevida da cobertura
médica. Caso de aplicação da Súmula n. 83/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.561.564/SP, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO AÇÃO COMINATÓRIA PLANO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO.
MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA. TRATAMENTO DE
CÂNCER. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA.

1. Ação cominatória visando a cobertura do medicamento Olaparibe
(Lynparza) para tratamento de câncer de ovário.

 do STJ, "é abusiva a recusa da operadora2. Segundo a jurisprudência
do plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado
na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de
fármaco off-label, ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no
AREsp 1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em , DJe 19/10/2020

; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira Turma, julgado26/10/2020
em , DJe ; AgInt no REsp 1.680.415/CE, Quarta28/09/2020 07/10/2020
Turma, julgado em , DJe ; AgInt no AREsp31/08/2020 11/09/2020
1.536.948/SP, Quarta Turma, julgado em , DJe 25/05/2020 28/05/2020
), especialmente na hipótese em que se mostra imprescindível à
conservação da vida e saúde do beneficiário.

3. Considera-se abusiva a negativa de cobertura de antineoplásicos
orais. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.987.773/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)8/8/2022 10/8/2022

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que já fixados no valor
máximo pelas instância de origem.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.485.274 / SP
Número Registro: 2023/0332006-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10118237620228260100

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : GABRIELA BETANIA DE OLIVEIRA ANTUNES TOSTA
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO PASTORI BLANCO - SP418051

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/06/2025 16/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 16 de junho de 2025
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